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REQUERIMENTO Nº 001/2018
Solicita informações referentes aos casos de readaptação dos servidores públicos efetivos da Prefeitura Municipal.
Excelentíssimo Senhor Presidente,

Considerando que a Lei Municipal nº 2.209, de 01 de fevereiro de 1994, prevê em seu artigo 25 a possibilidade da READAPTAÇÃO de servidores públicos que tenham sofrido limitação na capacidade física ou mental, mediante comprovação através de inspeção médica.
Considerando que o mesmo artigo prevê, na impossibilidade de readaptação do servidor sua aposentadoria, sem o prejuízo da remuneração recebida.

Assim, tendo em vista ser umas das funções precípuas do Vereador a fiscalização dos atos relacionados à Administração Pública Municipal, faz-se necessário o encaminhamento do presente Requerimento, a fim de que possamos saber a situação dos servidores readaptados na estrutura administrativa municipal.

Posto isto, José Luiz da Silva César, Vereador da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque, REQUER ao Egrégio Plenário, observadas as formalidades regimentais vigentes, para que seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Prefeito, a fim de que se digne informar e encaminhar a esta Casa de Leis o que se segue:

1. Quantos servidores readaptados nos termos do artigo 25 da Lei Municipal nº 2.209/94 existem hoje, ativos, na estrutura administrativa da Prefeitura Municipal?
2. Informar o setor em que se encontram alocados. (setor e quantidades)

3. Informar o motivo de readaptação de cada um dos servidores.

4. Informar se existe uma Comissão específica para tratar dos processos de readaptação de servidores por incapacidade física ou mental.

5. Em caso positivo informar quem são os membros componentes da referida Comissão.

6. Em caso negativo justificar sua inexistência.

7. Quantos funcionários estão de licença médica?

Sala das Sessões, Dr. Júlio Arantes de Freitas, 4 de janeiro de 2018.
José Luiz da Silva César
Vereador 
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